
MOÇÃO Nº 
112, DE 2009


Tem por finalidade a presente MOÇÃO apelar para aos Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, e também para os Senhores Líderes Partidários com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de empreenderem esforços políticos e legislativos no sentido de que seja rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 0248/2006, da autoria do nobre Senador Paulo Paim (PT/RS), que acrescenta Capítulo III-A ao Título V da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que  dispõe sobre a Contribuição Assistencial e dá outras providências.


A iniciativa, conforme aprovada na Comissão de Assuntos Sociais, estabelece que a contribuição assistencial destina-se ao financiamento da negociação coletiva e outras atividades sindicais e será descontada de todos os trabalhadores e servidores membros da categoria profissional, sindicalizados ou não.


O projeto de lei supra mencionado está em discussão no Senado, no dia 14/10/2009 teve parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. É de se lamentar essa propositura, pois, os trabalhadores já pagam imposto Sindical, sem contar a carga a elevada carga tributária brasileira que transcende a barreira do bom senso e chega às raias do absurdo.


Não é justo para com os trabalhadores, beneficiando tão somente um grupo específico (os sindicalistas e os filiados do sindicato) conforme artigo publicado pela advogada Roberta Pappen da Silva (RS): “a contribuição assistencial pode ser entendida como um pagamento efetuado pelo trabalhador de uma categoria profissional ou econômica ao respectivo sindicato da categoria em virtude de participação deste nas negociações coletivas, em caráter espontâneo e não obrigatório. A sua previsão de pagamento é estabelecida através de convenções coletivas, acordos coletivos ou em sentenças normativas, para o custeio de atividades dos Sindicatos como por exemplo: as colônias de férias, Festas entre outras atividades. Como não há fundamento legal expresso para este pagamento, a contribuição assistencial é obrigatória apenas para os associados do sindicato, que deve cumprir as deliberações das assembléias de sua entidade, e não para todos os integrantes da categoria. A não ser, portanto, a liberdade individual de filiar-se ou não a sindicato seria violada por via oblíqua, pois o não associado sofreria as conseqüências das mesmas obrigações impostas aos coligados. Salienta-se que a cobrança de contribuições dos não-associados dependeria de prévia autorização de Lei conforme mencionado no artigo 5º, II, da Constituição Federal de 1988”.


Convém, ainda, lembrar que a nossa Carta Magna prevê expressamente que ninguém poderá ser compelido a se associar ou a se manter associado e em outro momento declara que ninguém será obrigado a se filiar ou se manter filiado a sindicato.


Tal propositura, na forma posta, como já afirmado, fere princípios constitucionais, pois, colocaria todos os trabalhadores na condição de filiados ao sindicato da categoria, contudo, o trabalhador que não quiser se filiar terá tais descontos efetivados em seu salário e, que é pior, não poderá desfrutar dos benefícios que tal sindicato põe a disposição de seus filiados, ou seja, todos pagam a conta, mas, apenas alguns (filiados/associados) poderão desfrutar das colônias de férias, farmácia e outros benefícios oferecidos pelo sindicato.


Ademais, entendemos que a aprovação da referida norma seria formalmente inconstitucional, pois, para que todos fossem sócios, independente da sua vontade (no mérito é o espírito do projeto), deveria o legislador optar por um projeto de emenda a constituição (PEC) e não por projeto de lei ordinária, como faz o nobre Senador.


São estes os motivos que fundamentam a propositura, que se dirige à alta Administração Federal dos Poderes Legislativo e Executivo em favor dos trabalhadores não sindicalizados, nos seguintes termos:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores, Presidente da República, Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de empreenderem esforços políticos e legislativos, no sentido de  que seja  a fim de empreenderem esforços políticos e legislativos no sentido de que seja rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 0248/2006, da autoria do nobre Senador Paulo Paim (PT/RS), que acrescenta Capítulo III-A ao Título V da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que  dispõe sobre a Contribuição Assistencial e dá outras providências.

Sala das Sessões, em 15/12/2009

a)  Hélio Nishimoto
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